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P roc 

Jx-vi do arte. 12, p  raro único, do 
)eereto 22 872, de 29 de inh9 do 1933, 
íi 11quota de pevidertoie" neo o devida 
cobre o preço de nerviços de qualquer 
natureza de Interesse particular das 
propr s enpre" , que uso constituam 
fot1va venda, bt culto sobre os proa 
taclos pelas espresas umas as outras, 
z2i proveito dos serviços que executam. 

Vi T  L  Isetes autos cm que  o 

Instituto da Aposentadoria e í ee doe TisarXtirr.os, crm funda-

mento no art. 1, par  rafo & co, do Decreto-lei 3 710, de 14 

de outubro da 19L]., recorro da decisão proferida pele. Câmara do 

Previdência Social , ü tri, 11 de janelro de l9IØ  que, reformando a 

do Conselho Administrativo daquele Instituição, isentou a Compa 

shia Coln rcio e Esvo aç o do pA nto da "4iiotp do previd n 

cia"  ebre os Perviços prestados s navios de sua frota: 

A  .A. Magalhães é representante da Cia. 

Com rcio e Navega o, ne Capital do Estado da Bahia. 

Os infln3s veis levados pelos vapores daque 

la Cia. de Navegação so transportados para os dep a1tos por a]. 

varengueiros que emprees= e. sua atividade, nesse a noutros trans 

portos. 

O Instituto do Aposentadoria e Pensões doe 

Marítimos resolveu cobrar a quota de previd neia s&bre o preço 

dseo serviço, rido de quem os prestou, de fato, map da Cia. de 

Navegação Ooeteira.Esta protestou. No ora devedora do que lhe 

aro cobrado. Si tivesse ou a sua representante feito o transpor 

te doa inflamáveis doa seus vapores para os dep sitoe, nem na-

sim deveria, conforme o parágrafo único do art.12 do Decreto 
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Proc. 10  431/42  

U.T. 2 -72 Y .  tu tO insistiu, pO1 fl, tia sua cobrança. 

Na troca de corroe ond cta constante do processo, encontram-ao os 

transportadores profissionais -  sivaron uotros do porto de Salva-

dor. Assim a Cia. Comércio o Mavegtç U no realizou o transporte pa 

ra os depósitos, nem diretamente, nem por sua representante. Esta 

contratou-o com os alvaroriguelros Uiguel Csnt'Ana e Jacinto 5ouza 

(fia. 115). A Ctnara cio Prevld ucia Soctal isentou a Cia. reclamada 

do pa atento por não o achar devtco. Subuetido o recurso ao !gr io 

Conselho lojeno,  to, 9p6s lon a discussão com um pe(ltdo de vista 

de contra-peso, mantovo o ac6rd u rco r ido.  :ntoudsu, porém, que o 

Instituto tinha dire.to Ó quota, co quem realmente fazia o transpor 

te cobrand -o, nufor5.ndo renda,  urja vez que sabre esta à que se cal 

cula o ttquantu.m u de quota de prevtd ncie. 

Zeto j'& tO, 

1.  X) que, COMO corsts doe autos, e Cia. 

Coi vcto a Navega o no preste serviço à S.A. kULSalInZes, pote esta 

sua representante no porto de Salvador; 

C U)ERMD0 que o serviço de a1varanga em re-

forcnte ao tr  s:0t'te  de Inflamáveis dou vapores da reclamada para 

de ito , e q(3  ot1.v u a cobrança do instItuto de Aposentadoria o 

:Pe es dos Marítimos foi rea1t ado Os  virtude de contrato da 'recor 

rtds por iritea' ddto na sua roprocentnnte,  O)flt1 tj case com tercei-

ros:: os alvaron uelros, que opro nm sua atividade' nesse e noutros 

serviços marítimos; 

CONSiD P.AND0 que, deste modo, a Cia. comércio a 

avegaç o no sorvo  S.A. tsgalhes, urne vez que -esta e representan-

te daquela, e csta ctio se uma ou outra tivesse realizado o trans-

porto em questão dar-ao-ia o aplicação do art. 12, parágrafo rnico, 

do Decreto n. 22 872: 

i'er grsfo unico. A quota de Dre11id nola no 

i.t)  sobru taxas de carga, descarga, capatazias, a H 
maaeua om e outras que, embora tncluidas nos co 
nhscimentos de embarque, se destinem a remune-
rar eervi oe correspondentes, diretamente exocu 
tad)s pelas cciipanhlaa ou eipreaan de explora 
çao de portos4 
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Proc. 10 )4.31J! 2 

3 bzootsxa de via o o irposto cio transporto, 
incluidoa no preço de fretes o pasoagen8; 

o) aobre o preço do iirviços do qualquer nature-
za do interesse particular das proprias empre 
oca, quiu nau constituuru efetiva renda, bemco 
'mo sobre os preat5 os p0183 empresas unaa as 
outrra,. uza provotto dos aurviços que executem. 

C0 IDE1 WD0 que o Iuetituto de  osentadori.a 

e Pensões dos Marítimos coni o direito à rec1a ada quota de prevtdan 

cia devo ir cobrá-la daqua13B que no exercícLo de sua atividado re-

u1ar raalnionto raa1i ar n a alvaron agom rcobondo a paga devida; 

G) íDERA , ef1;,  o devo oor confirmado o 

ac rd o recorrido que bex decidtu iontando a recorrida do po auionto 

ext ido pelo recorrente; 

Ẁ1'�:0U121 o Cor oiho Nacional Ao Trabalho, em soa 

s p1enzi, por  rn 'ao. vot o, nc ar prov ont.o ao recurso,  para 

manter a do a o racorrIda 2 ressalvado no Innttt.uto tio Aposeitadoria 

e Pensões doo 2aritfimór, o direito de cobrar a "quota de previdrIotah* 

a quem do direito. 

ïUo de Janeiro, 30 de novembro do 19144. 
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